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TERMO DE REFERÊNCIA 01/2024

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços para efetivação e gestão de transferências de recursos por meio de Contrato de
repasse para realização de obras e serviços de engenharia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO CATSER Unidade

de Medida
Quantitativo

Total Valor Unitário Valor Total

1

Contratação de serviço para efetivação e gestão de
transferências de recursos OGU por meio de

Contratos de Repasse para realização de obras e
serviços de engenharia 

1341 UN 1,0 R$
20.000.000,00

R$
20.000.000,00

1.2. O contrato terá vigência pelo período de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

1.2.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço continuado sem fornecimento de mão de obra em regime
de dedicação exclusiva.

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de prestação de serviço de acompanhamento/fiscalização /gestão de
instrumentos de repasse.

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução por tarefa.

1.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro
de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no seu art. 3º, alterado pelo Decreto nº 10.183, de
20 de dezembro de 2019, cuja execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e fundacional é
vedada.

1.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a
Administração CONTRATANTE, obstando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação. 
 

2. 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, por meio da Coordenação Geral de Convênios e
Contratos de Repasse da Diretoria de Gestão - CGCR/DGFNSP, atua nas demandas oriundas dos Entes Federados, para a
construção, reforma e ampliação de edificações, pertencentes às Instituições de Segurança Pública dos Estados e
Municípios.

2.2. Além dos trabalhos acima descritos, há ainda demandas para: relatórios e análises técnicas nos processos
de celebração dos contratos de repasse e convênios, acompanhamento e prestação de contas dos instrumentos supra
citados; Acompanhamento e Fiscalizações in loco  das obras concluídas em todos os Estados e Municípios  da Federação; 



Análise   dos instrumentos, quais sejam emendas parlamentares ou recursos próprios,  via Plataforma Transferegov;
Análises de reformulações/reprogramações de planos de trabalho, termos aditivos de vigência ou de valor para os
instrumentos vigentes.

2.3. Para o atendimento de toda essa demanda acima citada, a Coordenação Geral de Convênios e Contratos
de Repasse dispõe apenas com 01  (um) engenheiro, o  qual  desempenha  todas as atividades acima descritas, muitas
vezes gerenciando todo o processo que envolve a análise das propostas, acompanhamento e fiscalização da execução do
objeto e a análise das prestações de contas.

2.4. Ainda há a demanda de fiscalização técnica do Contrato de Prestação de Serviços nº 31/2019 (9451264) e
do Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2018 (7618080), Contrato de Prestação de Serviços nº 65/2021 (16294065)
ambos firmados com à Caixa Econômica Federal que tem como objeto o mesmo pretendido neste processo.

2.5. A transferência de recursos para entes subnacionais, por meio de contratos de repasse   para fins de
execução de obras e serviços de engenharia, é efetivada pela SENASP por meio da Caixa Econômica Federal, que atua na
qualidade de Mandatária.

2.6. Como dito acima, atualmente a relação entre a Caixa Econômica Federal e a SENASP é definida pelo
Contrato de Prestação de Serviços nº 31/2019 (9451264)  que trata da carteira antiga de instrumentos em execução
(celebrados até o ano de 2017), protocolado no âmbito do Processo nº 08020.002706/2019-06, o Contrato de Prestação
de Serviços nº 25/2018 (7618080) que trata dos instrumentos celebrados nos anos de 2018, 2019 e 2020, protocolado no
âmbito do Processo nº 08020.002445/2018-35, e o Contrato de Prestação de Serviços nº 65/2021 (16294065) que trata
dos instrumentos celebrados nos anos de 2021, 2022  e 2023, protocolado no âmbito do Processo
nº 08020.002075/2021-31.

2.7. Portanto, fica comprovada a expertise da Coordenação Geral de Convênios e Contratos de Repasse da
Diretoria de Gestão - CGCR/DGFNSP quanto a atuação junto à Caixa Econômica Federal.

2.8. A Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, conhecida como "Marco Regulatório das
Mandatárias" e suas alterações, é a norma que regula todos os novos contratos de prestação de serviço a serem
celebrados com mandatárias.

2.9. Conforme Comunicado nº 20/2018, divulgado no Portal de Convênios em 22/03/2018, a Caixa Econômica
Federal foi, e permanece sendo, a única instituição credenciada pelo Ministério da Economia para atuar como
Mandatária da União, e que cada órgão interessado em contratar serviços de Mandatária deve adotar contrato de
prestação de serviços padrão.

2.10. Ensina o mestre Jessé Torres Pereira Júnior, in Comentários à Lei de Licitações e Contratações da
Administração Pública, 6ª Edição:

“a lei descreve hipóteses que, além de ilustrativas, somente caracterizam a inexigibilidade se, no caso
concreto, a competição for inviável; sendo viável a licitação é de rigor, posto que o traço distintivo entre a
exigibilidade e a inexigibilidade é a viabilidade de estabelecer-se, ou não, a disputa. (...) a cabeça do art. 25
acomoda todas as situações concretas em que for inviável a competição, ainda que sem correlação com as
hipóteses definidas nos incisos."

2.11. Considera-se ainda o Parecer nº 699/2012/LC/CJU-SP-CGU/AGU:

 “A singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de competição: por não haver plena
padronização do serviço, não se dispõe de parâmetros objetivos para avaliar e escolher a melhor proposta,
caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador ofertará serviço peculiar, com características
próprias, e compará-los objetivamente se torna inviável. Ou seja, singularidade não se confunde com
exclusividade. Significa, em verdade, que “os serviços singulares não podem ser reduzidos a um padrão
objetivo de julgamento; se isso fosse possível, eles deixariam de ser singulares".

2.12. Desta feita, a presente contratação também se fundamenta no artigo 25, caput, da Lei n.º 8.666/93, por
haver inviabilidade de competição, uma vez não haver pluralidade de fornecedores, sendo a Caixa Econômica Federal a
única instituição financeira capaz de atender a demanda. Portanto, não há que se falar em outra possibilidade de
contratação que não a inexigibilidade.

2.13. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

I - ID PCA no PNCP: 00394494000136-0-000005/2024;

II - Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

III - Id do item no PCA: 530;

IV - Classe/Grupo: 711;

V - Identificador da Futura Contratação: 200331-1/2024.
 



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO
O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1. A Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, por meio da Coordenação Geral de Convênios e
Contratos de Repasse da Diretoria de Gestão - CGCR/DGFNSP, atua nas demandas oriundas dos Entes Federados, para a
construção, reforma e ampliação de edificações, pertencentes às Instituições de Segurança Pública dos Estados e
Municípios.

4.1.2. Além dos trabalhos acima descritos, há ainda demandas para: relatórios e análises técnicas nos processos
de celebração dos contratos de repasse e convênios, acompanhamento e prestação de contas dos instrumentos supra
citados; Acompanhamento e Fiscalizações  in loco  das obras concluídas  em todos os Estados e Municípios  da
Federação;  Análise  dos instrumentos, quais sejam emendas parlamentares ou recursos próprios,  via Plataforma
Transferegov; Análises de reformulações/reprogramações de planos de trabalho, termos aditivos de vigência ou de valor
para os instrumentos vigentes.

4.1.3. Para o atendimento de toda essa demanda acima citada, a Coordenação Geral de Convênios e Contratos
de Repasse conta apenas com 01 (um) engenheiro, o qual desempenha todas as atividades acima descritas, muitas vezes
gerenciando todo o processo que envolve a análise das propostas, acompanhamento e fiscalização da execução do objeto
e a análise das prestações de contas. Ainda há a demanda de fiscalização técnica do Contrato de Prestação de Serviços nº
31/2019 (9451264), do Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2018 (7618080) e do Contrato de Prestação de Serviços
nº 65/2021 (16294065) que trata dos instrumentos celebrados nos anos de 2021, 2022 e 2023, protocolado no âmbito do
Processo nº 08020.002075/2021-31, ambos firmados com à Caixa Econômica Federal que tem como objeto a gestão dos
instrumentos de repasse.

4.1.4. A transferência de recursos para entes subnacionais, por meio de Contratos de Repasse para fins de
execução de obras e serviços de engenharia, é efetivada pela SENASP por meio da Caixa Econômica Federal, que atua na
qualidade de Mandatária.

4.1.5. A Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, conhecida como "Marco Regulatório das
Mandatárias", é a norma que regula todos os novos contratos de prestação de serviço a serem celebrados com
Mandatárias.

4.1.6. Justifica-se a inexigibilidade devido o Comunicado nº 20/2018 (SEI -  6340969), divulgado no Portal de
Convênios em 22/03/2018, o qual diz que a Caixa Econômica Federal foi a única instituição credenciada pelo Ministério
da Gestão e Inovação para atuar como Mandatária da União.

4.2. Sustentabilidade

4.2.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa:   Os critérios para
a contratação ainda não está regulado, porém por similaridade, está sendo adotada a  Instrução Normativa nº 2, de 24 de
janeiro de 2018, e no respectivo normativo não há essa exigência.

4.3. Subcontratação

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.1.1. Adota-se o teor da Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018 onde diz:

Art. 4º  Como pressuposto do credenciamento, as instituições financeiras oficiais federais interessadas em
se estabelecerem como Mandatárias deverão providenciar os documentos abaixo relacionados e
encaminhar via ofício à Seges, conforme disposto no art. 5º:
IV - declaração de que possui capacidade técnica de atendimento, com estrutura corporativa adequada à
prestação do serviço para demandas em qualquer localidade em todo o território nacional, tendo ao menos
uma representação em cada unidade da federação de modo a garantir: (Alterado pela INSTRUÇÃO
NORMATIVA nº 3, de 15 de fevereiro de 2018)

d) existência de corpo técnico próprio, devidamente habilitado para realizar os serviços previstos no Anexo I
do CPS – Detalhamento dos Serviços, respeitando o limite de terceirização de 30% sobre o valor do
Contrato.

4.4. Garantia da contratação

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, pois a contratação é balizada pela  Instrução Normativa
02/2018, onde normatiza o Contrato Padrão para toda Esplanada dos Ministérios, e o referido contrato padrão não traz



essa cláusula.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Os critérios para a contratação que está sendo adotado é o da Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro
de 2018. Então, conforme a  Instrução Normativa nº 02, em seu Anexo I-A  do Contrato de Prestação de Serviço - CPS
(padrão para todos os Órgãos da União), as áreas de atuação e os serviços a serem desempenhados pela Mandatária são:

I - Análise do Plano de Trabalho

II - Emissão ou Anulação de Empenho

III - Análise Pré-Contratual e Formalização do Contrato de Repasse

IV - Análises Técnicas

V - Verificação do Resultado do Processo Licitatório

VI - Forma de Execução Direta

VII - Habilitação ao Repasse Financeiro

VIII - Liberação de Recursos Financeiros

IX - Autorização de Início da Execução do Objeto

X - Acompanhamento da Execução do Objeto e Desbloqueio de Recursos Financeiros

XI - Pagamentos a Fornecedores

XII - Reprogramações

XIII - Da vigência do Contrato de Repasse

XIV - Devolução de Recursos

XV - Prestação de Contas

XVI - Cancelamento do Contrato de Repasse

XVII - Instrução para Instauração de Tomada de Contas Especial

5.1.2. Entretanto, traremos abaixo, da Instrução Normativa 02/2018, trechos que detalham os serviços prestados
pela mandatária:

3.1. Análise do Plano de Trabalho
3.1.1. Atividade que consiste em realizar a análise dos Planos de Trabalho (PT) cadastrados pelos
proponentes no SICONV, quer sejam em ações de investimento, quer sejam em ações de custeio vinculadas
a essas, mediante a verificação do enquadramento do objeto e das justificativas dos proponentes às
respectivas diretrizes programáticas, e aprová-los caso atendam aos requisitos de conformidade previstos
nos normativos da CONTRATANTE.

3.1.2. A análise do Plano de Trabalho cabe à CONTRATADA, salvo se a CONTRATANTE, expressamente, avocar
para si essa responsabilidade no caso concreto.
 
3.2. Emissão ou Anulação de Empenho

3.2.1. A atividade de emissão de empenho consiste em realizar o empenho das despesas relativas às
propostas e Planos de Trabalho (PT) aprovados no SICONV, com vistas às providências necessárias à
posterior celebração dos contratos de repasse com os CONVENENTES.
3.2.2. As atividades de emissão, anulação e cancelamento de empenho serão realizadas pela própria
CONTRATANTE.
 

3.3. Análise Pré-Contratual e Formalização do contrato de repasse
3.3.1. A análise institucional pela CONTRATADA consiste na verificação e validação dos representantes legais
dos PROPONENTES/CONVENENTES e visa garantir a devida legitimidade para a assinatura do contrato de
repasse.
3.3.2. A comprovação da situação fiscal e orçamentária é de responsabilidade do proponente, que deverá
inserir no SICONV a documentação comprobatória dos requisitos constantes dos arts. 22 e 23 da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou dos arts. 29 e 33 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,
de 2023, a depender do caso, exceto documentos disponíveis em base de dados federais oficiais, que
possam ser obtidos diretamente nos sítios eletrônicos dos órgãos ou das entidades responsáveis. (Redação
dada pela IN MGI 29/2023)



3.3.2.1. A contrapartida deverá ser exclusivamente financeira, calculada sobre o valor de investimento do
contrato de repasse e integralizada de acordo com o desbloqueio dos recursos e previamente ao pagamento
ao fornecedor.
3.3.2.1.1. A comprovação da existência de previsão orçamentária de contrapartida, em conformidade com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente e com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), é de
responsabilidade do PROPONENTE e deve ser inserida no SICONV juntamente com a documentação do item
3.3.2.

3.3.2.2. A contrapartida proposta e registrada no SICONV deve ser igual ou superior ao limite percentual
mínimo definido na LDO.
3.3.2.2.1. Quando a proposta de contrapartida for inferior a esse limite, incumbirá à CONTRATANTE decidir a
respeito, nos termos da LDO e demais legislações respectivas.
3.3.2.2.2. A CONTRATADA verificará no SICONV se toda a documentação foi inserida pelo CONVENENTE, se
as declarações estão devidamente assinadas e autorizará limite superior de contrapartida, caso seja
necessário para a execução do objeto, conforme disposto na LDO.

3.3.2.3. No caso de empenho plurianual, a comprovação da contrapartida para contratação deve ser
proporcional ao valor empenhado para o exercício e o restante da contrapartida deve ser comprovado com
a apresentação do projeto no plano plurianual.
3.3.3. Após a aprovação do Plano de Trabalho (PT), a emissão de empenho pelo CONTRATANTE e o
atendimento pelo PROPONENTE dos requisitos legais, fiscais, normativos e orçamentários, a CONTRATADA
celebra a contratação, passando o PROPONENTE à condição de CONVENENTE.
3.3.4. A publicação do extrato contratual do contrato de repasse no Diário Oficial da União (DOU) será feita
de forma automática pelo SICONV.

3.3.5. A comunicação às câmaras municipais e assembleias legislativas da assinatura do termo será realizada
por meio da funcionalidade do SICONV, no prazo de dez dias a contar da celebração do contrato de repasse.
3.3.6. No caso de o PROPONENTE ser ente público, a responsabilidade pela execução do objeto do contrato
de repasse poderá recair sobre uma Unidade Executora (UE) específica, desde que haja previsão em cláusula
contratual, e que a UE pertença ou esteja vinculada à estrutura organizacional do CONVENENTE.
 

3.4. Análises Técnicas
3.4.1. Análise Documental
3.4.1.1. A análise documental, atividade a cargo da CONTRATADA, tem por objetivo verificar a regularidade
da área de intervenção e demais ações necessárias à implementação do objeto contratual, considerando os
seguintes aspectos:

a) comprovação dos instrumentos legais para os regimes de concessão pública de serviços, quando
requerido;
b) documentação de titularidade da área com vistas a comprovar a possibilidade de o imóvel objeto da
intervenção receber investimentos públicos, nos moldes do art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU
nº 424, de 2016, ou do art. 26 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso;
(Redação dada pela IN MGI 29/2023)
c) manifestação do órgão ambiental, quando couber;

d) existência do plano de sustentabilidade do empreendimento ou do equipamento a ser adquirido,
acompanhado de ofício comprovando a comunicação ao respectivo Poder Legislativo do compromisso
assumido; e (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
e) atendimento aos requisitos de acessibilidade estabelecidos pela Instrução Normativa MP nº 2, de 2017.
3.4.1.2. Cabe ao CONVENENTE comprovar que a abrangência da intervenção esteja contemplada pela
licença ambiental, bem como que a sua emissão tenha sido realizada pela alçada de gestão ambiental
competente.

3.4.1.3 A análise da documentação da área de intervenção não é necessária para propostas: a) em que o
objeto seja compra de equipamentos sem instalação ou ações de custeio sem intervenção física; ou b) que
prevejam reformas e adaptações restritas ao exato espaço físico do imóvel já edificado, desde que previsto
nos normativos do Programa registrados no SICONV. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.4.2. Análise Técnica do Objeto
3.4.2.1. A análise técnica do objeto visa concluir sobre a viabilidade de execução do objeto do contrato de
repasse e o cumprimento das metas previstas, considerando os seguintes aspectos da intervenção:

a) atendimento às diretrizes do programa de vinculação;
b) adequação ao local de intervenção, verificada por meio de visita de campo preliminar;
c) funcionalidade;

d) acessibilidade;



e) exequibilidade técnica;
f) adequação do custo;

g) prazos de execução;
h) manifestação do órgão ambiental, quando couber;
i) existência do plano de sustentabilidade;

j) existência das licenças, outorgas e autorizações necessárias, quando couber; e
k) projeto do trabalho técnico e social, quando for o caso.
3.4.2.2. A análise técnica a cargo da CONTRATADA deverá, inicialmente, conhecer as determinações
específicas e instrumentos normativos editados ou adotados pela CONTRATANTE, a que se refere o primeiro
subitem da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA deste CPS, e então verificar, necessariamente:

a) a consistência interna dos elementos do projeto e a sua compatibilidade com os demais componentes do
empreendimento;
b) se os projetos apresentados possibilitam o levantamento das quantidades dos principais serviços da
planilha orçamentária;
c) a atualidade e contemporaneidade dos projetos, sendo vedado o aproveitamento de projetos elaborados
há mais de 5 (cinco) anos, sem que tenham sido revisados em seus aspectos técnicos e orçamentários;

d) se o projeto proposto é adequado ao local da intervenção e guarda aderência com a realidade local
(inclusive em relação à adequabilidade do terreno ou imóvel previsto);
e) se o projeto é capaz de solucionar o problema urbano a que se propõe equacionar;
f) se o empreendimento possuirá funcionalidade imediata;

g) o atendimento à Instrução Normativa MP nº 2, de 2017;
h) se com a execução do projeto o PROPONENTE é capaz de atingir os objetivos do programa da
CONTRATANTE em que se insere.
3.4.2.3. Na análise técnica do objeto não são verificados o desenvolvimento dos estudos de concepção ou
alternativas e a escolha da melhor alternativa de projeto, atividades essas que são de exclusiva
responsabilidade do profissional responsável técnico pelo projeto indicado na ART/RRT correspondente.

3.4.2.4. Em contratos dos níveis III-A, III-B e III-C da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, e
para os instrumentos dos níveis III, IV e V da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do
caso, a CONTRATADA deverá analisar o referido estudo verificando se a solução detalhada no projeto técnico
é aquela indicada como a mais adequada entre as soluções estudadas e avaliadas. (Redação dada pela IN
MGI 29/2023)
3.4.2.5. Quando não couber a elaboração de estudos de concepção ou de alternativas, a que se refere o
item anterior, a CONTRATADA deverá exigir que o CONVENENTE apresente relatório tecnicamente embasado
de seu profissional responsável técnico, justificando a solução que adotou.
3.4.2.6. É atribuição exclusiva do profissional responsável técnico do CONVENENTE, identificada através de
ART/RRT, o correto dimensionamento, a correção das memórias de cálculo e o cumprimento das normas
técnicas aplicáveis, não sendo atribuição da CONTRATADA a sua conferência.

3.4.2.7. Identificados erros ou inconsistências no projeto, deverá a CONTRATADA solicitar ao CONVENENTE
as devidas correções, sob pena de manter o contrato de repasse em cláusula suspensiva.
3.4.2.8. Em contratos de repasse dos níveis III-A, III-B e III-C da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424,
de 2016, e para os instrumentos dos níveis III, IV e V da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a
depender do caso, a CONTRATANTE, em comum acordo com a CONTRATADA, poderá definir, em documento
específico, parâmetros técnicos de projeto a serem verificados, desde que não impliquem a revisão dos
cálculos dos componentes do projeto. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.4.2.9. A análise técnica realizada pela CONTRATADA não se confunde com a verificação da suficiência e da
qualidade do projeto básico utilizado para instrução do processo licitatório, no caso de execução indireta,
que é responsabilidade exclusiva do CONVENENTE.

3.4.2.10. Para a realização da análise técnica do objeto pela CONTRATADA, deverão ser exigidos, dentre
outros, os seguintes documentos do CONVENENTE:
a) Plano de Trabalho (PT) vigente;
b) Quadro de Composição do Investimento (QCI), quando necessário;

c) planta de localização da intervenção em escala adequada para sua avaliação;
d) elementos gráficos de engenharia (desenhos de projetos) que permitam a caracterização da intervenção
e a conclusão sobre sua viabilidade técnica, devidamente aprovados, com identificação e assinatura dos
autores;
e) documentos para atendimento à Instrução Normativa MP nº 02, de 2017;



f) memorial descritivo da obra detalhando, no mínimo, seus elementos constituintes, unidades de medidas,
áreas de serviços a serem executados, métodos construtivos e respectivos materiais a serem empregados;
g) especificações técnicas;

h) orçamento discriminado conforme disposto no Decreto nº 7.983, de 2013, e jurisprudência consolidada
pelo TCU;
i) cronograma físico-financeiro;
j) Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) dos autores dos projetos, do orçamento, de
sondagem e de acessibilidade;

k) estudos de concepção ou de alternativas, em contratos de repasse enquadrados nos níveis III-A, IIIB e III-C
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou para os instrumentos dos níveis III, IV e V da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso; (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
l) outros documentos complementares necessários ao entendimento inequívoco da intervenção, seu valor
estimado e o prazo necessário à sua implementação.
3.4.2.11. Caso o objeto do contrato de repasse corresponda a obras e serviços de engenharia em que o
CONVENENTE opte pela execução indireta e licitação para contratação integrada, pelo Regime Diferenciado
de Contratações Públicas (RDC), a CONTRATADA deverá exigir do CONVENENTE as devidas justificativas
técnicas e econômicas e a identificação de pelo menos uma das 3 (três) condições necessárias para
autorização desse tipo de aquisição, nos termos do art. 9º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

3.4.2.12. Em contratos de repasse com valor de repasse inferior ao estabelecido no art. 17 do Decreto nº
7.983, de 8 de abril de 2013, a CONTRATADA poderá realizar análise de custos de modo parametrizado,
conforme disposto em normativo específico. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.4.2.13 Quando se tratar de equipamentos, mobiliários e utensílios a CONTRATANTE definirá no programa
as diretrizes gerais para aquisição. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.4.3. Eficácia Contratual e Cláusula Suspensiva

3.4.3.1. Atendidos os requisitos dos itens 3.4.1 e 3.4.2, o contrato de repasse será celebrado sem
condicionante. Caso haja pendência que impeça o início imediato da execução do contrato de repasse, nos
casos elencados no subitem 3.4.3.2, configura-se então uma situação de contrato de repasse com cláusula
suspensiva de sua eficácia, que será superada somente quando for obtida a integral regularidade das
condicionantes para execução do contrato, vedada a aprovação de metas/etapas parciais.
3.4.3.2. A aplicação de cláusula suspensiva nos contratos de repasse é admitida quando o CONVENENTE não
tiver os seguintes documentos
a) projeto de engenharia aceito, quando se tratar de obras;

b) Termo de Referência (TR) aceito, quando se tratar de elaboração de projetos, planos e estudos, ações de
custeio ou para aquisição de equipamentos; neste último caso, a cláusula suspensiva é admitida somente
quando o PT não apresentar os elementos necessários à análise da operação; (Redação dada pela IN MGI
29/2023)
c) comprovação de titularidade da área de intervenção, exceto quando a aquisição de terreno/imóvel se
constituir item financiável pelo contrato de repasse;
d) licença ambiental prévia;

e) Projeto do Trabalho Social, quando requerido pelo programa.
3.4.3.2.1 O contrato de repasse continua em suspensiva até a emissão do laudo de análise técnica.
3.4.3.2.2. A liberação de recursos pelo CONTRATANTE e o desbloqueio dos mesmos pela CONTRATADA está
condicionado à emissão do laudo de análise técnica, com aprovação, exceto para os casos de que trata o §
8º do art. 21 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou do art. 25 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.4.3.3. O prazo para atendimento da condição suspensiva deverá respeitar o estabelecido na Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, incluindo o prazo de no mínimo 30 (trinta) dias para análise
pela CONTRATADA, ou aquele estabelecido na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender
do caso, devendo ser fixado no contrato de repasse o prazo inicial da suspensiva, a ser definido pela
CONTRATANTE. Na ausência dessa definição, a CONTRATADA adotará os prazos limites estabelecidos na
Portaria. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
 
3.5. Verificação do Resultado do Processo Licitatório

3.5.1. Quando o CONVENENTE tiver optado pela forma de execução indireta do objeto ou da obra, a
CONTRATADA deverá verificar o resultado do processo licitatório observando o necessário atendimento aos
seguintes requisitos:
a) que o objeto do contrato de repasse firmado pelo CONVENENTE com a CONTRATADA esteja contido no
objeto da licitação;



b) que a planilha orçamentária da proposta vencedora guarde compatibilidade com a inicialmente analisada
e aceita quanto aos itens de serviços, respectivos quantitativos e custos; a verificação dos custos obedecerá
ao Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013;
c) que o CONVENENTE tenha incluído no SICONV declaração expressa firmada por representante legal
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, inclusive quanto ao aspecto da publicação dos
atos da licitação, aceitando pareceres emanados por órgãos de controle da sua esfera quando for o caso;

d) que o CONVENENTE tenha incluído no SICONV a comprovação da publicação do extrato do edital da
licitação no DOU ou conforme previsto em lei;
e) que o CONVENENTE tenha incluído no SICONV a comprovação da publicação do ato de homologação da
licitação e do despacho de adjudicação da licitação em imprensa oficial, ou conforme previsto em lei; e
f) que o certame licitatório seja contemporâneo, observando-se as vedações do art. 9º, § 8º da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou o disposto no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.5.2. É expressamente vedado ao CONVENENTE o aproveitamento de licitação com objeto genérico,
requisito de controle a ser exercido pela CONTRATADA na análise do processo licitatório para execução
indireta do objeto pactuado.
3.5.2.-A.1 A aquisição de mobiliários, utensílios ou equipamentos poderá ser realizada por meio de adesão à
ata de registro de preços de órgão ou entidade da administração pública federal, desde que a ata permita
motivadamente a adesão. (Incluído pela IN MGI 29/2023)
3.5.2-A.2. Nesses casos, a CONTRATADA não fará a verificação deste processo licitatório, mas tão somente a
formalização de adesão à ata e respectivo registro no SICONV. (Incluído pela IN MGI 29/2023)

3.5.3. O CONVENENTE deverá incluir no SICONV declaração de que a empresa vencedora da licitação não
possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, pertencentes ou vinculados a qualquer dos órgãos celebrantes, sendo de
inteira responsabilidade do CONVENENTE a fiscalização dessa vedação.
3.5.4. Contrato Administrativo de Execução e/ou Fornecimento - CTEF
3.5.4.1. Após a Verificação do Resultado do Processo Licitatório- VRPL, o CONVENENTE registrará o CTEF no
SICONV e a CONTRATADA deverá verificar os seguintes aspectos em relação ao contrato firmado entre o
CONVENENTE e a empresa vencedora do processo licitatório:

a) que a vigência do CTEF (ou de outro documento de mesmo teor) contenha, no mínimo, o prazo para
execução da intervenção conforme o cronograma vigente; e
b) que o CTEF tenha sido firmado entre o CONVENENTE e a empresa vencedora do processo licitatório e o
extrato do CTEF tenha sido publicado na imprensa oficial do CONVENENTE, ou conforme previsto em lei.
3.5.5. Em casos de aditamentos aos CTEF utilizados para execução integral ou parcial dos objetos dos
contratos de repasse, o CONVENENTE deverá inserir no SICONV declaração expressa firmada por
representante legal do órgão ou da entidade CONVENENTE, atestando a observância dos limites de
alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8666, de 1993, ou no art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016,
na forma estabelecida pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União -TCU, em particular pelo Acórdão
nº 749/2010-TCU-Plenário, determinando que as reduções, supressões e acréscimos sejam calculados de
forma isolada, vedando a possibilidade de compensação de custos de itens entre si.

 
3.6. Forma de Execução Direta
3.6.1. Não está previsto no escopo deste Anexo o acompanhamento de empreendimentos executados em
forma de execução direta.

 
3.7. Habilitação ao Repasse Financeiro
3.7.1. Conferida a eficácia contratual mediante publicação do extrato do contrato de repasse no DOU, após
conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório, ficará disponível no SICONV para a
CONTRATANTE quais são os contratos aptos ao recebimento de recursos financeiros na conta vinculada.

3.7-A Contratos de repasse com entidades privadas sem fins lucrativos
3.7-A.1. O presente detalhamento de serviços só abrange a operacionalização de contratos de repasse com
entidades privadas sem fins lucrativos nos casos de que tratam o art. 199, §1º da Constituição Federal, o art.
3º, inciso IV da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e o art. 9º, inciso III, alíneas “a” e “b” da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, observado o disposto no art. 6º, § 9º, da citada Portaria, ou o
disposto no art. 13, inciso VI da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso.
(Redação dada pela IN MGI 29/2023)
 

3.8. Liberação de Recursos Financeiros



3.8.1. A CONTRATANTE deverá providenciar o aporte financeiro na UG GESTOR/MANDATÁRIA e comunicar,
formalmente à CONTRATADA, via SICONV, quais serão os contratos de repasse contemplados na autorização
de pagamento.
3.8.2. O crédito dos recursos financeiros ao CONVENENTE deverá ser realizado pela CONTRATADA mediante
depósito em conta bancária vinculada ao respectivo contrato de repasse, aberta em agência da
CONTRATADA, e movimentada somente por meio de transação no SICONV. (Redação dada pela IN MGI
29/2023)

3.8.3. A comunicação às câmaras municipais e assembleias legislativas, da liberação de recursos financeiros,
será realizada por meio da funcionalidade do SICONV, no prazo de dois dias úteis a contar da data da
liberação.
3.8.4. As contas vinculadas aos contratos de repasses serão isentas de qualquer cobrança de tarifas
bancárias, inclusive as relativas a transações entre bancos.
3.8.5. A liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, para crédito na conta corrente vinculada ao
contrato de repasse, deverá ocorrer de acordo com o cronograma de desembolso aprovado, condicionado à
execução de no mínimo 70% (setenta por cento) dos recursos liberados anteriormente, com base em
informações disponibilizadas no SICONV.

3.8.6. A liberação de recursos financeiros será:
a) Para os instrumentos dos níveis II e III da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424/2016, em no
mínimo três parcelas, sendo que a primeira parcela não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor
global do instrumento; (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
b) Para os instrumentos dos Níveis II a V da Portaria Conjunta n° 33, de 2023, em no mínimo três parcelas,
sendo que a primeira não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento. (Redação
dada pela IN MGI 29/2023)

3.8.6.1. Para instrumentos dos níveis I e I-A da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, e para
os instrumentos dos níveis I e VI da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso, a
liberação de recursos financeiros será preferencialmente em parcela única. (Redação dada pela IN MGI
29/2023)
3.8.7. Os recursos financeiros creditados em contas vinculadas, enquanto não empregados na sua
finalidade, serão aplicados nos termos do art. 116, § 6º da Lei nº 8.666, de 1993, ou do art. 75, §2º da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
 

3.9. Autorização de Início da Execução do Objeto
3.9.1. O CONVENENTE poderá dar início à execução do objeto contratual, após a realização pela
CONTRATADA, via SICONV, das análises técnicas e documental, verificação do resultado do processo
licitatório, verificação da inexistência de cláusula suspensiva e emissão automática da AIO. (Redação dada
pela IN MGI 29/2023)
3.9.2. Em casos de contratos de repasses enquadrados no nível I, seja da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, além do acima
enunciado, será condição para autorização de início do objeto o crédito do repasse em conta vinculada,
conforme as regras específicas dessa sistemática. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.9.3. A autorização da CONTRATADA não se confunde com eventual ordem de serviço emitida pelo
CONVENENTE a seu fornecedor/executor.
 
3.10. Acompanhamento da Execução do Objeto e Desbloqueio de Recursos Financeiros

3.10.1. A CONTRATADA deverá acompanhar a execução do objeto do contrato do repasse, verificando se o
mesmo está evoluindo de forma compatível com os documentos técnicos aceitos, por meio da verificação
dos documentos inseridos no SICONV, das informações disponíveis nos aplicativos, bem como das vistorias
in loco previstas, conforme disposto no art. 54 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou
no art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN
MGI 29/2023)
3.10.1.1. Para contratos de repasse dos Níveis I e I-A da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de
2016 a CONTRATADA acompanhará a evolução da obra no SICONV, a partir dos atestes dos boletins de
medição realizados pelo fiscal do CONVENENTE, das informações disponíveis no SICONV, e pela vistoria final
in loco, conforme previsto no art. 52, § 1°, inciso II, alínea "a" da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº
424, de 2016. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.10.2. Nas vistorias in loco, as equipes de engenharia da CONTRATADA deverão observar se:

a) o empreendimento que está sendo executado é aquele pactuado pelo CONVENENTE com a CONTRATADA,
conforme a análise e aceitação do projeto de engenharia e o resultado da licitação;
b) o avanço físico da execução do objeto atestado pela fiscalização técnica do CONVENENTE é compatível
com as obras ou serviços verificados em campo e com o projeto aceito;



c) o avanço físico da execução do objeto atestado pela fiscalização técnica do CONVENENTE é compatível
com o cronograma físico-financeiro vigente;
d) o respectivo valor financeiro atestado pela fiscalização técnica do CONVENENTE é compatível com o
avanço físico verificado em campo;

e) as dimensões dos serviços materialmente mais relevantes estão compatíveis com o projeto aceito,
solicitando, em caso de dúvida, a comprovação por meio de instrumentos de medição por parte da
fiscalização do convenente;
f) as obras e serviços possuem qualidade compatível com as especificações técnicas do projeto aceito, de
forma visual e estimativa, inclusive utensílios e mobiliário quando forem metas de um contrato de obra;
g) a validade da Licença de Instalação ou outra manifestação do órgão ambiental, disponível no SICONV,
quando exigida na análise;

h) as responsabilidades técnicas do ente executor e do fiscal das obras estão formalmente definidas por
meio de ART/RRT;
i) as placas de obras estão atualizadas e informam aos cidadãos sobre a origem dos recursos orçamentários
para financiamento do objeto, inclusive com endereços eletrônicos para consulta pública aos dados do
projeto nos sistemas da CONTRATANTE, com destaque visual adequado para o Governo Federal, de acordo
com o modelo definido no manual de marcas do Governo Federal, publicado no SICONV.
3.10.3. A CONTRATADA, em suas visitas in loco para aferição da evolução física de objetos ou obras, somente
deverá considerar os serviços realizados e os materiais aplicados, sendo vedado acatar materiais em
estoque, não aplicados em obras, exceto quando se tratar de materiais e equipamentos especiais cujo
fornecimento é indicado separadamente no orçamento aprovado, nos termos do art. 52, § 6º, da Portaria
Interministerial MP/MF/CGI nº 424, de 2016, ou do art. 79 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de
2023, a depender do caso, ou quando se tratar de material em canteiro, nos termos do art. 52, § 5º da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou do art. 74 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
33, de 2023, a depender do caso, e nos termos definidos nos normativos dos programas e ações da
CONTRATANTE. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.10.4. A execução dos serviços e a aplicação dos materiais das obras do empreendimento são de inteira
responsabilidade do profissional empregado ou contratado pela empresa vencedora da licitação, conforme
ART/RRT específica, não sendo responsabilidade da CONTRATADA.
3.10.5. A fiscalização da obra, a medição e o ateste dos serviços executados pela empresa vencedora da
licitação, são de responsabilidade do profissional indicado pelo CONVENENTE como Fiscal da Obra,
conforme ART/RRT específica inserida no SICONV.
3.10.6. A CONTRATADA deverá observar que para as operações cujas obras são executadas pelo regime de
Empreitada por Preço Unitário, o acompanhamento se dará por serviços unitários e insumos aplicados, com
base em informações disponíveis no Boletim de Medição (BM) inserido no SICONV, além dos demais
documentos pertinentes.

3.10.7. Para as obras executadas pelos regimes de Empreitada Global, Empreitada Integral ou RDC
Contratação integrada, o acompanhamento da CONTRATADA deverá ser realizado, obrigatoriamente, por
eventos, e não por serviços unitários ou insumos aplicados.
3.10.8. Para possibilitar a montagem da PLE, a CONTRATADA deverá observar na aba ‘Verificação do
Processo Licitatório’ no SICONV, se o CONVENENTE apresenta a memória de cálculo que demonstre o
agrupamento de serviços em macrosserviços e as quantidades que compõem cada evento de evolução da
execução do objeto. O valor do evento é a soma dos valores dos serviços que o compõem.
3.10.9. As atividades da etapa de acompanhamento da execução dos objetos ou obras contratadas com os
CONVENENTES serão realizadas pela CONTRATADA, conforme os procedimentos definidos no art. 54 da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou no art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
33, de 2023, a depender do caso, subdivididos por faixas de valores de repasses, mediante inclusão da
documentação de medição no SICONV pelo CONVENENTE. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.10.11. Os custos decorrentes de vistorias in loco para aferição acima do limite mínimo definido no art. 54
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou no art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 33, de 2023, a depender do caso, deverão ser custeados pelo causador da demanda. (Redação dada pela
IN MGI 29/2023)
3.10.12. Para contratos incluídos no nível III da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016,
passados 120 (cento e vinte) dias sem a apresentação de relatório de execução pelo CONVENENTE, deverão
ser adotados os seguintes procedimentos:
a) notificar o CONVENENTE, via SICONV, para inclusão no sistema, das justificativas e medidas corretivas a
serem adotadas;

b) manifestar-se no SICONV quanto à pertinência da justificativa apresentada;
c) caso a justificativa não seja aceita, notificar a CONTRATANTE para que adote as medidas que julgar
cabíveis.



3.10.13. Para contratos com valor de repasse superior a R$ 80.000.000,00, além do disposto no item
anterior, o acompanhamento da execução pela CONTRATADA deverá ser realizado a partir de cronograma de
macrosserviços entregue pelo CONVENENTE, seguindo os seguintes procedimentos:
a) identificar atrasos na execução das datas marco para os macrosserviços;

b) notificar o CONVENENTE via SICONV, para inclusão, no sistema, das justificativas e medidas corretivas a
serem adotadas;
c) manifestar-se no SICONV quanto à pertinência da justificativa apresentada;
d) caso a justificativa não seja aceita, ou enseje ação da CONTRATANTE, notificar a CONTRATANTE, via
SICONV, para que adote as medidas que julgar cabíveis.

3.10.14. Os desbloqueios de recursos financeiros para o CONVENENTE ficam condicionados à prévia
autorização para início da execução do objeto contratual (no caso da primeira parcela) e à inserção no
SICONV dos documentos de medição pelo CONVENENTE, bem como ao registro da execução financeira da
parcela anterior e à correta aplicação dos recursos registrada no sistema, no caso das parcelas
subsequentes.
3.10.15. Na execução dos instrumentos do Nível I, tanto o definido pela Portaria Interministerial
MP/MF/CGU nº 424, de 2016, quanto pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a liberação será
automatizada pelo SICONV, após o ateste do boletim de medição pelo fiscal do convenente, exceto aquele
referente ao último boletim de medição, que ficará condicionado à vistoria final in loco realizada pela
CONTRATADA. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.10.15.2. Nos demais instrumentos, a liberação será realizada pela CONTRATADA após verificação das
medições apresentadas pelo convenente e por meio das vistorias in loco, de acordo com os marcos
definidos no art. 54 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou no art. 86 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.10.16. Quando da realização da visita in loco pela CONTRATADA, caso haja glosa de serviços constantes
nos documentos de medição objeto de desbloqueio, a parcela glosada será retida neste desbloqueio,
permanecendo a retenção de recursos financeiros até o saneamento da irregularidade que lhe deu causa.
3.10.17. Durante a execução do objeto, a CONTRATADA deverá realizar a verificação:
a) da compatibilidade do CNPJ informado com o CNPJ da empresa vencedora da licitação;

b) se o valor do comprovante fiscal é igual ou superior ao valor solicitado;
c) se os serviços foram prestados dentro da vigência do contrato;
d) da conciliação da movimentação financeira com os documentos fiscais e respectivos pagamentos
efetuados. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.10.18. A CONTRATADA somente liberará a última parcela dos recursos financeiros após a vistoria final in
loco para constatação da execução do objeto, ou seja, após a entrega da obra, bem como do aceite formal
do objeto executado, com apresentação pelo CONVENENTE de documento que comprove o recebimento do
objeto do contrato de repasse. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.10.19. A CONTRATADA deverá exigir, no momento da entrega da obra, a apresentação dos documentos de
acessibilidade exigidos pela Instrução Normativa MP nº 2, de 2017.
3.10.20. O acompanhamento da execução do objeto, quando da aquisição de equipamentos ou custeio, será
realizado por meio de análise técnica dos relatórios de acompanhamento anexados no módulo
“Acompanhamento” e das informações de evolução preenchidas no próprio módulo a cada liberação de
recursos e independe de vistoria para aferição. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

 
3.11. Pagamentos a Fornecedores
3.11.1. Os pagamentos aos fornecedores que concorrerem para a execução do objeto ou obra do contrato
de repasse deverão ser efetuados pelo CONVENENTE, sob sua inteira responsabilidade, com os recursos
financeiros depositados na conta corrente vinculada ao respectivo contrato de repasse.

3.11.2. Os registros de pagamentos deverão identificar os fornecedores e prestadores de serviços e as
transações se darão, obrigatoriamente, mediante ordem bancária de transferência voluntária via SICONV
para as contas bancárias dos prestadores/fornecedores, ressalvadas as exceções previstas nas normas
vigentes.
3.11.3. É previsto o ressarcimento ao CONVENENTE pela CONTRATADA, via SICONV, com recursos financeiros
de repasse, por pagamentos a fornecedores realizados às próprias custas pelo CONVENENTE, decorrentes de
atrasos na liberação de recursos pela CONTRATANTE condicionado a prévio exame e autorização motivada
da CONTRATADA, e somente em valores além da contrapartida pactuada, desde que os pagamentos tenham
sido realizados por meio da conta corrente específica do contrato de repasse.
3.11.4. Caberá ao CONVENENTE, no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados da ocorrência do evento, a
inserção no SICONV de todas as informações relativas aos procedimentos licitatórios, comprovantes fiscais e
de pagamentos a fornecedores, condições essenciais para a prestação de contas.



3.11.5. A CONTRATADA, mediante justificativa formal e comprovação do fato gerador da despesa dentro de
prazo de vigência contratual, deverá analisar e, se for o caso, aprovar pedido de desbloqueio/pagamento de
despesas após a vigência do contrato de repasse.
 

3.12. Reprogramações
3.12.1. Poderá ocorrer a reprogramação do contrato de repasse após a aprovação e aceite do projeto básico
de obra ou termo de referência de serviço de engenharia pela mandatária, quando o convenente solicitar
ajustes ou adequações no projeto básico de obras ou nos termos de referência de serviço de engenharia
aceito, exceto para os níveis I e I-A, regidos pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 2016.
(Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.12.2. As reprogramações de obra do item 3.12.1 ensejam evento gerador de tarifa extra, com ônus para o
convenente.

3.12.3. Atualizações dos preços, sem alteração dos quantitativos, decorrentes da verificação do resultado do
processo licitatório - VRPL e ocorridas até a data da assinatura do CTEF e de repactuação do cronograma
físico-financeiro não são consideradas reprogramações.
3.12.4. A repactuação de cronograma físico-financeiro poderá ocorrer nos casos em que se identificar
discrepância entre o cronograma vigente e o real andamento do objeto contratado, desde que tecnicamente
justificado, e não caracteriza reprogramação.
3.12.5. As reprogramações propostas pelo CONVENENTE para análise da CONTRATADA, deverão ser
submetidas ao aceite da CONTRATANTE quando implicarem acréscimo do valor de repasse da União.

3.12.6. Quando exigível, o Termo Aditivo ao contrato de repasse será formalizado pela CONTRATADA e
publicado o seu extrato no DOU, de forma automatizada no SICONV.
 
3.13. Da vigência do contrato de repasse

3.13.1. Garantidos os recursos orçamentários e financeiros para execução do contrato, a vigência contratual
poderá ser prorrogada, por período compatível com o cronograma físico-financeiro, respeitados os limites
estabelecidos na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.13.2. Solicitações de prorrogação de vigência pelo CONVENENTE deverão ser encaminhadas à
CONTRATADA para deliberação com antecedência mínima de sessenta dias do término da vigência.
3.13.3. A CONTRATADA deverá processar imediatamente, sem custos adicionais para o CONVENENTE ou a
CONTRATANTE, qualquer comando formal de reprogramação geral de prazos de vigência de contratos de
repasses aprovados pelo Poder Executivo Federal em atos específicos, a exemplo do Decreto nº 8.915, de 24
de novembro de 2016.

 
3.14. Devolução de Recursos
3.14.1. A CONTRATADA deverá verificar se os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto
pactuado, foram devolvidos à Conta Única do Tesouro, nos termos do art. 60 da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender
do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)

3.14.2. Nos casos de paralisação ou inexecução dos instrumentos após cento e oitenta dias da liberação dos
recursos, a CONTRATADA tomará as medidas de que trata a Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de
2016, sendo que para os instrumentos celebrados sob a égide da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de
2023, deverá ser observado o disposto no art. 68 do referido normativo. (Redação dada pela IN MGI
29/2023)
 
3.15. Prestação de Contas

3.15.1. A prestação de contas deverá ser realizada pelo CONVENENTE por meio do SICONV, e inicia-se
concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros, observando-se as
disposições da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.15.2. A análise da prestação de contas pela CONTRATADA deverá ser realizada nos termos da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a
depender, de forma convencional, ou informatizada, observadas as regras destas Portarias, a depender do
caso, da Instrução Normativa ME/CGU nº 1, de 14 de fevereiro de 2019, da Instrução Normativa
MP/MF/CGU nº 5, de 6 de novembro de 2018 e de outras regulamentações que tratem da análise
informatizada. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
 



3.16. Cancelamento do Contrato de Repasse
3.16.1. O Contrato de Repasse (CR) deverá ser cancelado pela CONTRATADA nos casos a seguir elencados,
ressaltando-se que para todas as hipóteses será necessária a comunicação da extinção contratual, por meio
de mensagem automática do SICONV, ao Poder Legislativo local sempre que o CONVENENTE for um Estado,
Município ou o Distrito Federal, ou um órgão dessas esferas de governo:

a) vigência expirada sem solicitação de prorrogação pelo CONVENENTE ou por indeferimento de
prorrogação de vigência;
b) não atendimento de cláusula suspensiva;
c) solicitação do CONVENENTE;

d) determinação unilateral da CONTRATANTE;
e) decisão judicial;
f) inobservância de dispositivo contratual;

g) contratos que se enquadrem no art. 41, § 8º da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou
no art. 68, § 7º da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela
IN MGI 29/2023)
 
3.17. Instrução para Instauração de Tomada de Contas Especial

3.17.1. A instrução para instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) pela CONTRATADA deverá seguir os
procedimentos descritos na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso, e Instrução Normativa TCU nº 71, de 28 de novembro
2012, e suas alterações do Tribunal de Contas da União. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
3.17.2. Exauridos todos os procedimentos administrativos possíveis, a CONTRATADA encaminhará dossiê
relativo à TCE ao Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União.
3.17.3. Caso o dano apurado seja inferior ao limite mínimo para julgamento definido pelo TCU, a
CONTRATADA deverá notificar os responsáveis quanto aos resultados da apuração para que recolham os
valores devidos, no prazo de 75 (setenta e cinco) dias, sob pena de inscrição no CADIN pela CONTRATADA.

 
3.18. Gestão dos Bens Adquiridos e/ou Produzidos
3.18.1. Competirá exclusivamente ao CONVENENTE a gestão e manutenção indispensáveis ao
funcionamento dos equipamentos e/ou instalações resultantes da execução do contrato de repasse, em
observância aos objetivos estabelecidos no programa de investimentos da UNIÃO.

 
3.19. Período Eleitoral
3.19.1. A CONTRATADA, para emissão de ordem bancária de recursos para o CONVENENTE no período
eleitoral, deverá observar as diretrizes e impedimentos estabelecidos pela lei eleitoral vigente.

5.2. A execução dos serviços será iniciada após o envio para Mandatária do Contrato de Repasse via Plataforma
Transferegov.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. O recebimento e por consequente ateste dos serviços prestados pela Mandatária, será verificado pela
equipe de fiscalização via Plataforma Transferegov, após a verificação segue o prazo de pagamento imposto pelo Contrato
de Prestação de Serviço - CPS, padrão para todos o Órgãos da União.

6.2. Será  adotada a  Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, nos trechos pertinentes do  CPS
padrão:

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante o envio do relatório via SICONV e documento de
cobrança da CONTRATADA à CONTRATANTE, cujo valor será calculado conforme os serviços executados pela
CONTRATADA e os preços acordados e expressos nos Anexos IV e IV-A.

5.2. Estão incluídos no valor do contrato estabelecido na CLÁUSULA QUARTA e nos preços definidos nos
Anexos IV e IV-A todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução dos serviços pela
CONTRATADA, inclusive tributos e/ou impostos, e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, assim como taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros itens com
despesas para CONTRATADA no cumprimento integral do objeto contratado.
5.3. O documento de cobrança somente deverá ser apresentado pela CONTRATADA à CONTRATANTE após a
inserção de todos os dados dos serviços executados pela CONTRATADA no SICONV, ou outro que vier a
substituí-lo, no período de cobrança de acordo com os fluxos, modelos, formatos e conteúdo de negócios
estabelecidos no presente instrumento. (Redação dada pela IN 211/2019)



5.4. O prazo da CONTRATADA para o envio do relatório de cobrança por meio do SICONV é até o décimo dia
do mês subsequente ao da execução do serviço.
5.5. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, por meio do SICONV, relatório detalhado contendo, no
mínimo, registros de todos os contratos passíveis de cobrança da CONTRATANTE com os CONVENENTES,
contendo o número do contrato de repasse, o número do SICONV, o Evento Gerador de Tarifa (EGT) a
Unidade da Federação (UF), o município, a sigla da secretaria finalística responsável pela gestão ou a
identificação dos responsáveis pela aprovação da proposta e do plano de trabalho no SICONV, a Unidade
Gestora Responsável, o objeto da avença, as datas de início e encerramento da execução do objeto, se for o
caso.

5.6. A CONTRATADA enviará por meio eletrônico ou apensado no módulo “Gestão CPS” do SICONV o
documento de cobrança com a notificação do prazo de vencimento da mesma.
5.7. A análise sobre o aceite dos serviços prestados deverá ocorrer em até vinte e cinco dias após a
disponibilização do relatório constante do documento de cobrança enviado por meio do SICONV, conforme
item 5.5. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.7.1. Na eventualidade de retificação dos dados de cobrança, por motivo justificado pela CONTRATANTE,
formalizado no prazo do subitem 5.7, quando a retificação for aceita pela CONTRATADA, o prazo para aceite
dos serviços e pagamento será prorrogado por mais quinze dias, contados da data de recebimento da
resposta da CONTRATADA, ou valerá o prazo de vinte dias conforme item 5.8, o que ocorrer por último.
(Redação dada pela IN 211/2019)

5.7.2. Na hipótese de não aceitação da retificação pela CONTRATADA, admite-se recurso à CONTRATANTE,
no prazo de 10 dias, contados do recebimento da mesma, devendo ser decidido o recurso em igual prazo.
5.7.2.1. O prazo para pagamento será prorrogado por mais quinze dias contados da decisão sobre o recurso,
ou valerá o prazo de vinte dias conforme item 5.8, o que ocorrer por último. (Redação dada pela IN
211/2019)
5.7.3. No caso da divergência não solucionada pelo subitem 5.7.2, a solução da lide deverá atender ao rito
previsto no subitem 18.1 apenas sobre o valor controverso.

5.8. O pagamento à CONTRATADA será efetuado até o vigésimo dia corrido, contados a partir da data de
aceite dos serviços por meio do SICONV. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.8.1. Nos casos de omissão pela CONTRATANTE sobre o aceite dos serviços ou de omissão sobre a decisão
recursal nos prazos estipulados no item 5.7 e subitens, o prazo de vinte dias para vencimento será contado a
partir do decurso do prazo do item 5.7. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.9. Com base no art.53 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, os aceites pela CONTRATANTE dos
serviços cobrados poderão sempre ser revistos e caso sejam identificados, posteriormente aos pagamentos,
valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE à CONTRATADA, esta deverá deduzir de faturas
imediatamente subsequentes os valores identificados como indevidos.

5.9.1. No caso de divergência sobre a revisão, a solução da lide deverá atender ao rito previsto no subitem
18.1.
5.10. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA
por meio do Banco XXX – XXXXXXX, Favorecido xxxxxx, conta corrente.
5.11. O pagamento após o prazo estabelecido no subitem 5.8 sujeitará o CONTRATANTE ao pagamento de
juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, e de atualização mensal do valor cobrado pelo
índice de preços ao consumidor amplo (IPCA), da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), ou índice oficial que vier a substituí-lo, calculado a partir do 1º dia útil subsequente ao vencimento
até a data da efetivação do pagamento, aplicando-se como base o índice do mês anterior ao da cobrança.

5.12. Ocorrendo inadimplência por parte da CONTRATANTE por período superior a 90 (noventa) dias, a
contar do vencimento da obrigação, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE para efetuar a quitação do
débito, devidamente corrigido, no prazo de até 15 (quinze) dias. Nessa situação, independentemente da
notificação para pagamento, a CONTRATADA, também mediante notificação, poderá suspender, interromper
ou encerrar a prestação de serviços cobrando os valores devidos pela CONTRATANTE, com os acréscimos
previstos por atraso nos pagamentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, situações em que não incidirão os acréscimos por atrasos.
 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, após a contratação, as Diretrizes
Programáticas para execução dos Contratos de Repasse oriundos das políticas da SENASP. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais. 



8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.3. Notificar a Contratada por escrito  ou por meio de correspondência eletrônica (e-mail)  da ocorrência de
eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência, bem como, no Contrato de Prestação de Serviço - CPS.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber,
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

8.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas.

8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.11. Será  adotada a  Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, nos trechos pertinentes do  CPS
padrão, onde identifica-se seguintes as obrigações da Contratante:

11.1. Realizar a gestão e a fiscalização do presente contrato de prestação de serviço.
11.2. Estabelecer e divulgar no SICONV, no momento da disponibilização do programa, as diretrizes
programáticas com as regras e critérios para a sua implementação, inclusive os limites de contrapartida.

11.3. Dar conhecimento, tempestivamente, à CONTRATADA sobre suas decisões, alterações dos manuais,
normas técnicas e outras fontes de referência para verificação de conformidade na execução das atividades
previstas neste contrato.
11.3.1. Previamente à publicação dessas alterações, a CONTRATANTE, sempre que possível, poderá consultar
a CONTRATADA para apresentação de suas sugestões e contribuições com relação à viabilidade da execução
e operacionalização com base no instrumento contratual vigente. (Redação dada pela IN 211/2019)
11.3.2. Caso as alterações propostas acarretarem acréscimo ou decréscimo dos valores ou serviços o
presente instrumento deverá ser repactuado para atendê-las.

11.4. Nos termos do § 1º do art. 21 e do art. 74 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou
do § 1º do art. 24 e do art. 3º da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a depender do caso,
promover, sempre que possível, a padronização de objetos e metas dos programas e ações sob sua gestão
com o apoio e análise prévia da CONTRATADA. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
11.5. Estabelecer e encaminhar à CONTRATADA a metodologia do plano de fiscalização da execução dos
serviços prestados, mediante instrumento específico.
11.6. Apresentar os achados decorrentes da execução do plano de fiscalização à direção geral e à unidade de
auditoria da CONTRATADA, para as devidas providências em termos de controles internos, gestão de riscos e
governança, conforme a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 2016.

11.7. Executar a descentralização dos créditos orçamentários e a liberação dos recursos financeiros, em
Unidade Gestora específica para a CONTRATADA, na medida de suas necessidades para empenho e
pagamento das parcelas dos contratos de repasses aptos, observado o disposto no § 8º do art. 52 da
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 31 de dezembro de 2016, ou do art. 72 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN MGI
29/2023)
11.8. Habilitar a CONTRATADA na Unidade Gestora do SIAFI para execução orçamentária e financeira dos
recursos necessários à consecução dos contratos de repasse.



11.9. Registrar em dotação específica os recursos destinados ao pagamento dos serviços prestados pela
CONTRATADA, objeto do presente instrumento, mantendo-se a compatibilidade contábil, bem como
eventuais suplementações para fins de celebração de termos aditivos de acréscimo, se o valor originalmente
previsto na Cláusula Quarta não se mostrar suficiente.
11.10. Destacar em parecer no SICONV o enquadramento do objeto e das justificativas, constantes das
propostas, às diretrizes programáticas, cujo objeto deve ser claro e específico.

11.11. Analisar e aprovar, no SICONV, o enquadramento da contrapartida quanto aos limites da LDO até o
envio da proposta para a CONTRATADA, que ficará autorizada a acatar limite superior caso seja necessário
para a execução do objeto, observado o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. (Redação dada pela IN
211/2019)
11.12. Analisar e aprovar, no SICONV, as propostas.
11.13. Encaminhar o plano de trabalho para a CONTRATADA analisar.

11.13.1. Fica facultado à CONTRATANTE realizar a análise do plano de trabalho
11.14. Empenhar as propostas no SICONV, após a aprovação do plano de trabalho e cancelar ou anular
aquelas que não foram contratadas.
11.16. Analisar e aprovar/reprovar as alterações nos termos dos contratos de repasse submetidas pela
CONTRATADA, nos casos de que trata o § 2º do art. 36 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de
2016, observadas as vedações expressas nos § 3º e § 4º do art. 6º desta Portaria, ou do art. 46, § 3º da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, a depender do caso. (Redação dada pela IN
MGI 29/2023)

11.17. Analisar as consultas da CONTRATADA referente à execução dos contratos de repasse e manifestar-se
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
11.18 Indicar à CONTRATADA os contratos de repasse que devem ter o crédito do recurso financeiro
efetivado.
11.19 Atestar os serviços prestados pela CONTRATADA em estrita conformidade com os requisitos expressos
neste contrato e seus anexos e com os padrões, melhores práticas e recomendações dos órgãos de controle,
procedendo então aos respectivos pagamentos nos prazos acordados.

11.20. Comunicar formalmente à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados do conhecimento do
evento, desconformidades contratuais observadas.
11.21. Divulgar o presente contrato, no âmbito de sua área de ação, com as orientações pertinentes a sua
operacionalização.
11.22. Acompanhar e avaliar a execução e os resultados dos Programas, promovendo os ajustes que se
façam necessários.

11.23. Fiscalizar, continuamente, a execução do contrato mediante o uso de evidências produzidas por meio
de quaisquer recursos lícitos, tais como, entre outros:
a) as informações contidas no SICONV;
b) os relatórios enviados à CONTRATANTE apensos aos documentos de cobrança ou disponíveis no SICONV
para atestes de serviços;

c) notícias publicadas pelos meios de comunicação;
d) denúncias apresentadas por cidadãos, organizações públicas, privadas e do terceiro setor, além dos
próprios CONVENENTES, e ações movidas pelos órgãos de controle interno e externo da administração
pública e pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário;
e) estudos e pesquisas; e/ou

f) plano de fiscalização.
11.24. Quando identificadas falhas ou inconformidades na execução dos objetos dos contratos de repasse
em relação aos aprovados, comunicar formalmente tais falhas ou inconformidades à CONTRATADA para as
devidas providências corretivas em sua alçada de controle.
11.25. Quando, em suas ações de supervisão identificar irregularidade na execução da obra decorrente de
erro profissional de engenharia ou arquitetura, que resulte Tomada de Contas Especial, comunicará à
CONTRATADA para as providências do subitem 9.4.

11.26. Aplicar as penalidades previstas nos Anexos III e III-A, quando a CONTRATADA incorrer em falhas
previstas nos referidos anexos.
11.27. Conceder o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis à CONTRATADA para execução de obrigações que
possuam prazo limite para conclusão.
11.28. A aferição dos resultados da CONTRATADA com base no IMR só deverá ser realizada pelo
CONTRATANTE após a disponibilização das funcionalidades no SICONV para a referida apuração. (Incluído
pela IN 211/2019)
 



9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste  Termo de Referência  e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos.

9.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique durante a gestão dos instrumentos de repasse.

9.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

9.6. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado.

9.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.

9.9. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações das Diretrizes Programáticas para execução dos Contratos de Repasse
oriundos das políticas da SENASP.

9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

9.14. Será  adotada a  Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, nos trechos pertinentes do  CPS
padrão, onde identifica-se seguintes as obrigações da Contratada:

12.1. Aplicar os conteúdos dos manuais dos programas e ações da CONTRATANTE, que se aplicam à
execução do contrato, adequando seus normativos internos quando verificada divergência.
12.2. Cumprir as determinações dos órgãos de controle interno e externo da administração pública, que se
aplicam à execução do contrato, dando ciência à CONTRATANTE.

12.3. Organizar seus processos e atividades internos de forma eficaz e eficiente, de modo a cumprir os
prazos estabelecidos no contrato e executar os serviços detalhados nos Anexos I e I-A, atendendo aos
requisitos de fluxos de dados e de qualidade expressos nos Anexos II e II-A.
12.4. Cumprir as normas do Poder Executivo federal relativas à governança, gestão de riscos, controles,
transparência e segurança da informação.
12.5. Manter recursos de contingência para garantir a continuidade, ainda que parcial, dos serviços objeto
do presente contrato, mesmo em casos de paralisações e greves dos seus empregados.

12.6. Executar todos os serviços definidos nos Anexos I e I-A nos moldes do Instrumento de Medição de
Resultado -IMR dos Anexos II e II-A do presente contrato.
12.6.1. As notificações ou glosas previstas no IMR poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE somente após a
disponibilização das funcionalidades que possibilitem a aferição do IMR no SICONV, observado o disposto no
art. 16, parágrafo único, da Instrução Normativa nº 2, de 2019. (Incluído pela IN 211/2019)



12.7. Atualizar, dentro dos prazos previstos nos Anexos II e II-A, as informações dos contratos de repasse no
SICONV.
12.8. Entregar, tempestivamente, ao CONTRATANTE documento de cobrança mensal, conforme especificado
na CLÁUSULA QUINTA.

12.9. Dar acesso à CONTRATANTE, quando solicitado, aos documentos relativos aos contratos de repasse de
posse de suas unidades administrativas centrais, regionais ou locais.
12.9.1. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE os documentos classificados como de uso
restrito, ficando à CONTRATANTE proibida de divulgá-lo, sob pena de responsabilização nos termos da lei.
12.10. Promover a execução orçamentária e financeira, por meio da Unidade Gestora (UG) específica,
referentes aos contratos de repasse em execução.

12.11. Manter toda a documentação relativas aos contratos de repasses executados sob a vigência deste
contrato à disposição da CONTRATANTE e Órgãos de Controle Interno e Externo. A CONTRATADA deverá
manter a citada documentação arquivada em meio físico, conforme a temporalidade definida na Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016.
12.11 Manter toda a documentação relativa aos contratos de repasses executados sob a vigência deste
contrato à disposição da CONTRATANTE e Órgãos de Controle Interno e Externo. A CONTRATADA deverá
manter a citada documentação arquivada em meio físico, conforme a temporalidade definida na Portaria
Interministerial MP/MF/CGU nº 424, de 2016, ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, a
depender do caso. (Redação dada pela IN MGI 29/2023)
12.11.2. A obrigatoriedade de guarda física a ser imputada à CONTRATADA refere-se aos documentos
produzidos em meio físico por ela.

12.12. Atender, observados os prazos estipulados nos respectivos expedientes, aos comandos da
CONTRATANTE, de autoridades policiais e judiciais e dos órgãos de controle interno e externo da
administração pública federal, quando identificadas irregularidades na execução de contratos de repasse,
dando ciência à CONTRATANTE.
12.13. Incluir cláusula específica no contrato de repasse a ser firmado com o CONVENENTE explicitando que
os custos de serviços previstos nos Anexos I e I-A- Detalhamento de Serviços, executados em quantidade
superior ao pactuado nos Anexos IV e IV-A- Preços serão pagos pelo demandante do serviço, não podendo
onerar o orçamento do contrato de repasse.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, será adotada a Instrução Normativa nº 2, de 24
de janeiro de 2018 onde diz:

Art. 4º  Como pressuposto do credenciamento, as instituições financeiras oficiais federais interessadas em se
estabelecerem como Mandatárias deverão providenciar os documentos abaixo relacionados e encaminhar
via ofício à Seges, conforme disposto no art. 5º:
IV - declaração de que possui capacidade técnica de atendimento, com estrutura corporativa adequada à
prestação do serviço para demandas em qualquer localidade em todo o território nacional, tendo ao menos
uma representação em cada unidade da federação de modo a garantir: (Alterado pela INSTRUÇÃO
NORMATIVA nº 3, de 15 de fevereiro de 2018)

d) existência de corpo técnico próprio, devidamente habilitado para realizar os serviços previstos no Anexo I
do CPS – Detalhamento dos Serviços, respeitando o limite de terceirização de 30% sobre o valor do Contrato.
 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. Será adotada a Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, onde não se aplica, pois a contratação
e o Contrato Padrão são normatizados pelo IN retro citada.

11.2. Então, qualquer alteração contratual deverá necessariamente obedecer as alterações advindas da referida
instrução normativa.

 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços,   de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.



12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência, bem como, no Contrato de Prestação de Serviços padrão a toda Esplanada dos Ministérios.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência, bem como no Contrato
de Prestação de Serviços  e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme prevê a Instrução Normativa 02/2018 no Anexo II-A do Contrato de Prestação
de Serviço - CPS, que reza sobre o Instrumento de Medição dos Resultados - IMR, ou outro instrumento substituto para
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos na Instrução Normativa 02/2018. 

12.6.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar    possíveis impropriedades, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

12.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.10. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

12.11. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

12.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade durante a gestão dos instrumentos de repasse, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.13. Conforme disposto na Lei nº 8.666/1993, a execução do contrato, a ser celebrado, será acompanhada e
fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE, designado(s) em Portaria, que deverá, de acordo com o estabelecido
pelo Plano de Fiscalização, acompanhar rotineiramente a  execução  dos serviços contratados, de forma a atuar
tempestivamente na solução de eventuais problemas verificados, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a sua execução, orientando e determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas
ocorridas, conferindo os documentos apresentados e declarando a aceitação dos serviços efetivamente realizados de
acordo com o objeto avençado, não devendo estes atos coincidirem com o prazo de pagamento das tarifas cobradas.

12.14. As anotações de ocorrências verificadas durante à realização do acompanhamento rotineiro pelo
CONTRATANTE,  bem como a determinação de  regularização de eventuais falhas ocorridas deverão ser realizadas
preferencialmente em período anterior à emissão e o prazo de vencimento das cobranças de tal forma a possibilitar seu
tratamento ou correção pela CONTRATADA, se for o caso.

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão  do Ofício de Cobrança  deve ser precedida  da prestação definitiva dos serviços, nos termos
abaixo.

13.2. O recebimento e por consequente ateste dos serviços prestados pela Mandatária, será verificado pela
equipe de fiscalização via Plataforma Transferegov, após a verificação segue o prazo de pagamento imposto pelo Contrato
de Prestação de Serviço - CPS, padrão para todos o Órgãos da União.

13.3. A aceitação é mediante a comprovações mediante documentação acostada  na Plataforma Transferegov
onde comprova a prestação do referido serviço executado.

13.4. É feito um processo de pagamento do SEI/MJSP, faz-se o upload da documentação comprobatória da
prestação do serviço e, então, encaminha-se o processo para pagamento.



 

14. DO PAGAMENTO

14.1. Será  adotada a  Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, nos trechos pertinentes do  CPS
padrão, onde identifica-se seguintes condições e regras para o pagamento, quis sejam:

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante o envio do relatório via SICONV e documento de
cobrança da CONTRATADA à CONTRATANTE, cujo valor será calculado conforme os serviços executados pela
CONTRATADA e os preços acordados e expressos nos Anexos IV e IV-A.
5.2. Estão incluídos no valor do contrato estabelecido na CLÁUSULA QUARTA e nos preços definidos nos
Anexos IV e IV-A todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução dos serviços pela
CONTRATADA, inclusive tributos e/ou impostos, e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, assim como taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros itens com
despesas para CONTRATADA no cumprimento integral do objeto contratado.

5.3. O documento de cobrança somente deverá ser apresentado pela CONTRATADA à CONTRATANTE após a
inserção de todos os dados dos serviços executados pela CONTRATADA no SICONV, ou outro que vier a
substituí-lo, no período de cobrança de acordo com os fluxos, modelos, formatos e conteúdo de negócios
estabelecidos no presente instrumento. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.4. O prazo da CONTRATADA para o envio do relatório de cobrança por meio do SICONV é até o décimo dia
do mês subsequente ao da execução do serviço.
5.5. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, por meio do SICONV, relatório detalhado contendo, no
mínimo, registros de todos os contratos passíveis de cobrança da CONTRATANTE com os CONVENENTES,
contendo o número do contrato de repasse, o número do SICONV, o Evento Gerador de Tarifa (EGT) a
Unidade da Federação (UF), o município, a sigla da secretaria finalística responsável pela gestão ou a
identificação dos responsáveis pela aprovação da proposta e do plano de trabalho no SICONV, a Unidade
Gestora Responsável, o objeto da avença, as datas de início e encerramento da execução do objeto, se for o
caso.

5.6. A CONTRATADA enviará por meio eletrônico ou apensado no módulo “Gestão CPS” do SICONV o
documento de cobrança com a notificação do prazo de vencimento da mesma.
5.7. A análise sobre o aceite dos serviços prestados deverá ocorrer em até vinte e cinco dias após a
disponibilização do relatório constante do documento de cobrança enviado por meio do SICONV, conforme
item 5.5. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.7.1. Na eventualidade de retificação dos dados de cobrança, por motivo justificado pela CONTRATANTE,
formalizado no prazo do subitem 5.7, quando a retificação for aceita pela CONTRATADA, o prazo para aceite
dos serviços e pagamento será prorrogado por mais quinze dias, contados da data de recebimento da
resposta da CONTRATADA, ou valerá o prazo de vinte dias conforme item 5.8, o que ocorrer por último.
(Redação dada pela IN 211/2019)

5.7.2. Na hipótese de não aceitação da retificação pela CONTRATADA, admite-se recurso à CONTRATANTE,
no prazo de 10 dias, contados do recebimento da mesma, devendo ser decidido o recurso em igual prazo.
5.7.2.1. O prazo para pagamento será prorrogado por mais quinze dias contados da decisão sobre o recurso,
ou valerá o prazo de vinte dias conforme item 5.8, o que ocorrer por último. (Redação dada pela IN
211/2019)
5.7.3. No caso da divergência não solucionada pelo subitem 5.7.2, a solução da lide deverá atender ao rito
previsto no subitem 18.1 apenas sobre o valor controverso.

5.8. O pagamento à CONTRATADA será efetuado até o vigésimo dia corrido, contados a partir da data de
aceite dos serviços por meio do SICONV. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.8.1. Nos casos de omissão pela CONTRATANTE sobre o aceite dos serviços ou de omissão sobre a decisão
recursal nos prazos estipulados no item 5.7 e subitens, o prazo de vinte dias para vencimento será contado a
partir do decurso do prazo do item 5.7. (Redação dada pela IN 211/2019)
5.9. Com base no art.53 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, os aceites pela CONTRATANTE dos
serviços cobrados poderão sempre ser revistos e caso sejam identificados, posteriormente aos pagamentos,
valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE à CONTRATADA, esta deverá deduzir de faturas
imediatamente subsequentes os valores identificados como indevidos.

5.9.1. No caso de divergência sobre a revisão, a solução da lide deverá atender ao rito previsto no subitem
18.1.
5.10. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA
por meio do Banco XXX – XXXXXXX, Favorecido xxxxxx, conta corrente.
5.11. O pagamento após o prazo estabelecido no subitem 5.8 sujeitará o CONTRATANTE ao pagamento de
juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, e de atualização mensal do valor cobrado pelo
índice de preços ao consumidor amplo (IPCA), da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), ou índice oficial que vier a substituí-lo, calculado a partir do 1º dia útil subsequente ao vencimento
até a data da efetivação do pagamento, aplicando-se como base o índice do mês anterior ao da cobrança.



5.12. Ocorrendo inadimplência por parte da CONTRATANTE por período superior a 90 (noventa) dias, a
contar do vencimento da obrigação, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE para efetuar a quitação do
débito, devidamente corrigido, no prazo de até 15 (quinze) dias. Nessa situação, independentemente da
notificação para pagamento, a CONTRATADA, também mediante notificação, poderá suspender, interromper
ou encerrar a prestação de serviços cobrando os valores devidos pela CONTRATANTE, com os acréscimos
previstos por atraso nos pagamentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, situações em que não incidirão os acréscimos por atrasos.

 

15. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

15.1. Não se aplica, pois a contratação é balizada pela Instrução Normativa 02/2018, onde normatiza o Contrato
Padrão para toda Esplanada dos Ministérios, e o referido contrato padrão não traz essa cláusula, além de que a SENASP
não tem a prática de pagamento antecipado para esses serviços prestados.

 

16. REAJUSTE

16.1. Não se aplica, pois a contratação é balizada pela Instrução Normativa 02/2018, onde normatiza o Contrato
Padrão para toda Esplanada dos Ministérios.

16.2. Então, qualquer alteração contratual deverá necessariamente obedecer as alterações advindas da referida
Instrução Normativa.

16.3. Em caso de ajuste de preços, será feito um novo credenciamento, ou termo aditivo ao credenciamento,
pela Caixa Econômica Federal, e será chancelado pelo Ministério da Gestão e Inovação.

  

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

17.1.1. Não se aplica, pois a contratação é balizada pela Instrução Normativa 02/2018, onde normatiza o Contrato
Padrão para toda Esplanada dos Ministérios, e o referido contrato padrão não traz essa cláusula.
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Será adotada a Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018.

18.2. A Instrução Normativa 02/2018 traz o Anexo II-A do Contrato de Prestação de Serviço - CPS, que reza sobre
o Instrumento de Medição dos Resultados - IMR, ou seja, os indicadores de nível de serviço, sendo assim, caso a
contratada não cumpra com suas obrigações contratuais, a equipe de fiscalização poderá aplicar glosas aos serviços
prestados.

18.3. Segue trecho do anexo acima citado:

FINALIDADE
1.1. Este anexo elenca serviços que serão executados pela CONTRATADA, em consonância com o Anexo II-A
de Detalhamento de Serviços. Descreve também a forma que os serviços serão medidos, controlados e
acompanhados pela CONTRATANTE durante o período de vigência do contrato, assim como a definição do
Instrumento de Medição do Resultado (IMR), com os acordos de níveis de serviço desejados e suas
respectivas notificações ou glosas.

(...)
4. DAS NOTIFICAÇÕES E GLOSAS
4.1. Definições

O sistema de notificação e glosa fica estabelecido da seguinte forma:
* Cada indicador tem um Nível de Serviço e um evento gerador de tarifa associado e o não cumprimento do
prazo estabelecido nesse acordo será objeto de uma notificação ou glosa, segundo especificado a seguir e
conforme os valores indicados no item “4.2 Cálculos”.
* A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão analisar as causas do não cumprimento dos prazos (se houver)
e identificar as ações requeridas para corrigir as anomalias na prestação do serviço ou ajustes do acordo.

* Constatado o não cumprimento dos indicadores previstos no IMR, haverá, a depender de cada caso, a
notificação da contratada ou a realização da glosa, sendo esta calculada pela aplicação do desconto
percentual sobre o valor da tarifa do evento gerador de tarifa descumprido.
* A glosa será efetuada, preferencialmente, no mês a que se refere a falta constatada, podendo ser, apenas
excepcionalmente, descontada na fatura do mês subsequente.



* No caso de existência de justificativa para não cumprimento de prazos, estes deverão ser inseridos no
sistema e encaminhados juntamente com o documento de cobrança e deverão ser avaliados antes do
pagamento dos serviços.
* As notificações ou glosas indicadas neste anexo somente serão aplicáveis nos casos de serem de
responsabilidade da CONTRATADA ou de seus subcontratados.

4.2. Cálculos
A Tabela de notificações ou glosas para os IMR será estabelecida considerando os seguintes princípios:
* O indicador será avaliado sobre os serviços prestados no mês de referência do documento de cobrança;

* A forma de aferição do percentual será sobre os dias que ultrapassaram o prazo estabelecido no IMR para
cumprimento do EGT em análise.
* No caso do percentual resultar em fração de dias, será arredondado para o número inteiro imediatamente
superior.
* Para cada indicador estão definidas uma faixa de tolerância e três faixas de notificação ou glosa.

* Os percentuais de desconto incidirão sobre o valor do EGT descumprido.

Faixa Percentual Notificação ou glosa Valor
Verde 0% < = prazo < 10% - -

Amarela 10% < = prazo < 20% Notificação à Contratada -
Vermelha 20% < = prazo < 40% Glosa 1%

Roxa 40% < = prazo Glosa 2%

4.3. Fluxo Aplicação

Todas as notificações ou glosas são apuradas sobre os serviços apresentados no documento de cobrança, e
aplicadas no mesmo documento, após defesa da CONTRATADA.
São assegurados à CONTRATADA o prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para o contraditório e defesa.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1. Como dito acima, o comunicado nº 20/2018, divulgado no Portal de Convênios em 22/03/2018, diz que a
Caixa foi a única instituição credenciada pelo Ministério da Gestão e Inovação para atuar como Mandatária da União, e
que cada órgão interessado em contratar serviços de Mandatária deve adotar contrato de prestação de serviços padrão.

19.2. Desta feita, a presente contratação também se fundamenta no artigo 25, caput, da Lei n.º 8.666/93, por
haver inviabilidade de competição, uma vez não haver pluralidade de fornecedores, sendo a Caixa Econômica Federal a
única instituição financeira capaz de atender a demanda. Portanto, não há que se falar em outra possibilidade de
contratação que não a inexigibilidade.

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. ​O custo estimado da contratação é de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).

20.2. A Instrução Normativa nº 02, em seu Anexo IV-A do Contrato de Prestação de Serviço - CPS, dispões sobre
os seguintes Eventos Geradores de Tarifa - EGTs:

Serviços Ordinários

- Descrição Atividades conforme Anexo II-A - Detalhamento dos
Serviços

Quantidade
Estimada

EGT
1 Análise do Plano de Trabalho Item 3.1 - Análise do Plano de Trabalho Não será

contratado
EGT

2 Contratação Item 3.3 - Análise Pré-Contratual e Formalização do
contrato de repasse 100

EGT
3 Análise Item 3.4 - Análises Técnicas 100

EGT
4

Verificação do Resultado do Processo
Licitatório

Item 3.5 - Verificação do Resultado do Processo
Licitatório

Item 3.7 - Habilitação ao Repasse Financeiro
100

EGT
5

Acompanhamento até 60% Item 3.9 - Autorização de Início da Execução do Objeto
Item 3.10 - Acompanhamento da Execução do Objeto e

Desbloqueio de Recursos Financeiros
Item 3.11 - Pagamentos a Fornecedores

100



Item 3.13 - Da vigência do contrato de repasse

EGT
6 Acompanhamento até 100%

Item 3.10 - Acompanhamento da Execução do Objeto e
Desbloqueio de Recursos Financeiros

Item 3.11 - Pagamentos a Fornecedores
Item 3.13 - Da vigência do contrato de repasse

100

EGT
7

Encerramento Contratual
(PCF/TCE/Cancelamento/Distrato)

Item 3.14 - Devolução de Recursos
Item 3.15 - Prestação de Contas

Item 3.16 - Cancelamento do Contrato de Repasse
Item 3.17 - Instrução para Instauração de Tomada de

Contas Especial

100

Serviços Extras

-
Eventos

Geradores de
Tarifa

Detalhamento (pacote de serviços) Quantidade Estimada

EGTE
1

Análise de Plano
de Trabalho Item 3.1 - Análise do Plano de Trabalho 50

EGTE
2 Contratação Não aplicável 50

EGTE
3

Análise
(suspensiva) Não aplicável 50

EGTE
4

Verificação do
Resultado do

Processo
Licitatório

Item 3.5 - Verificação do Resultado do Processo Licitatório 50

EGTE
5

Acompanhamento
60% Não aplicável 50

EGTE
6

Acompanhamento
100% Não aplicável 50

EGTE
7

Manutenção de
contrato Manutenção do Contrato 50

EGTE
8

Análise
(reprogramação)

Análise de Projeto ou Termo de referência;
Licença Ambiental;
Análise do Trabalho Social;
Análise Jurídica

50

EGTE
9 Visita de campo 3.10. Acompanhamento da Execução do Objeto e Desbloqueio de

Recursos Financeiros 50

EGTE
10

Reabertura de
PCF/TCE

Item 3.14 - Devolução de Recursos;
Item 3.15 - Prestação de Contas;
Item 3.16 - Cancelamento do Contrato de Repasse;
Item 3.17 - Instrução para Instauração de Tomada de Contas Especial

50

20.3. Portanto, os Serviços Ordinários serão contratados a exceção do EGT 01 (análise simples e efetuada pela
SENASP), pois são essenciais para os objetivos propostos.

20.4. Já os Serviços Extras somente serão solicitados em casos urgentes e com autorização do ordenador de
despesas.

20.5. Os valores do EGTs cobrados pela única Mandatária credenciada junto ao Ministério da Gestão e Inovação,
conforme o Termo Único de Credenciamento (27294863).

20.6. Estimamos então, que o contrato terá valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).
 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. O valor de pagamento da Contratada é parte integrante do repasse da emenda do parlamentar, conforme
previsto na LDO, segue:

Art. 93. As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades públicas e privadas serão feitas
preferencialmente por intermédio de instituições e agências financeiras oficiais que, na impossibilidade de
atuação do órgão concedente, poderão atuar como mandatárias da União para execução e supervisão, e a
nota de empenho deve ser emitida até a data da assinatura do acordo, convênio, ajuste ou instrumento
congênere.
§ 5º Os valores relativos às despesas administrativas com tarifas de serviços da mandatária:



II - serão deduzidos do valor total a ser transferido ao ente ou entidade beneficiário, conforme cláusula
prevista no instrumento de celebração correspondente, quando se tratar de programação de que tratam os
§ 9º, § 11 e § 12 do art. 166 da Constituição, até o limite de quatro inteiros e cinco décimos por cento.

21.2. Estimamos então, que o contrato terá valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) oriundos dos
percentuais dos repasses da União.

21.3. Cada empenho será solicitado pela equipe de fiscalização, mediante a evolução contratual e necessidade
de aporte financeiro.

21.4. No caso de cancelamento de empenho poderá ser utilizado dotação orçamentária de outros contratos de
repasse cancelados e com empenho ativo.

21.5. Na impossibilidade de adoção de uma das alternativas contempladas acima, as despesas administrativas
deverão correr a conta de dotação orçamentária específica para esse fim.

21.6.  

Unidade Orçamentária: 30911 - Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP

UG: Secretaria Nacional de Segurança Pública

Ação: 21BM - Desenvolvimento de Políticas de Segurança Pública, Prevenção e Enfrentamento à Criminalidade

Fonte: 1000000000

Natureza de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
449039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

 

 
 

22. RESPONSÁVEIS

22.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

JOSÉ BRASIL DE SOUSA NETO
Integrante Técnico - CGCR

 

CLAUDINEI CEOLA
Integrante Administrativo

 

BELONI UCHOA DE ARAUJO
Integrante Administrativo

 

 

 

De acordo,
 

CAMILA PINTARELLI
Integrante Requisitante

Diretora de Gestão do Fundo Nacional de Segurança Pública

 

 

Documento assinado eletronicamente por CLAUDINEI CEOLA, Integrante Administrativo(a), em 26/08/2024, às 11:43,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art166%C2%A79


Documento assinado eletronicamente por Beloni Uchoa de Araujo, Servidor(a) Mobilizado(a), em 26/08/2024, às
15:35, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jose Brasil de Sousa Neto, Analista Técnico(a) Administrativo(a), em
26/08/2024, às 16:05, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA KÜHL PINTARELLI, Diretor(a) de Gestão do Fundo Nacional de
Segurança Pública, em 27/08/2024, às 18:12, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código
verificador 28867215 e o código CRC 11D62F04
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e
tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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